
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.210.938 - SP (2009/0147859-3)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : RONALD WALLACE SIMONSEN 
ADVOGADO : EDUARDO GIACOMINI GUEDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECUSA DE PENHORA DE DEBÊNTURES 
EMITIDAS PELA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. 
POSSIBILIDADE. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA FORA 
DA ORDEM LEGAL DO ART. 11 DA LEI 6.830/80. RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). AVERIGUAÇÃO DE 
APLICAÇÃO AO CASO. SÚMULA 07/STJ. ART. 6º DA LEI 
10.179/01. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 07 de junho de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 435-442) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

TRIBUTÁRIO. RECUSA DE PENHORA DE DEBÊNTURES EMITIDAS PELA 
COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. POSSIBILIDADE.NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA FORA DA ORDEM LEGAL DO ART. 11 DA LEI 6.830/80. RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE (ART. 
620 DO CPC). AVERIGUAÇÃO DE APLICAÇÃO AO CASO. SÚMULA 07/STJ. ART. 6º 
DA LEI 10.179/01. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. (fl. 420)

  Sustenta o agravante, em suma, que (a) deve ser conhecida a violação ao art. 535 do CPC; 
(b) a ordem legal de bens oferecidos à penhora é relativa, tendo em vista o princípio contido no 
art. 620 do CPC; e (c) os títulos de créditos oferecidos possuem a liquidez necessária para serem 
passíveis de penhora.
  É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Não há nulidade por omissão no acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, decide de modo integral e com fundamentação 
suficiente a controvérsia posta. No caso dos autos, o Tribunal de origem julgou, com 
fundamentação suficiente, a matéria devolvida à sua apreciação.

3.  A jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido de que "a Fazenda Pública não é 
obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei 
6.830/80, pois o princípio da menor onerosidade do devedor preceituado no art. 620 do CPC 
não pode resultar em uma onerosidade exacerbada para o credor" (AgRg no REsp 
1.023.848/RO, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJe de 15.05.2008). Nessa mesma linha de 
consideração, os seguintes julgados: AgRg na MC 12.063/RS, 2ª T., Min. Humberto Martins, 
DJ de 28.02.2007; REsp 884.468/SP, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJ de 05.11.2007.
  Ademais, averiguar se a aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) 
se fez adequadamente ou não, e se a relativização da ordem da penhora era justificável ou não 
em face daquele princípio, como defende a recorrida, são investigações que exigem o exame 
da situação de fato, incabível no âmbito do recurso especial por força da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: AgRg no Ag 894161/SC, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 08.10.2007; AgRg no 
Ag 894114/RJ, 4ª Turma, Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 17.09.2007; AgRg no Ag 
774677/ RJ, 4ª Turma, Min. Helio Quaglia Barbosa, DJ de 24.09.2007 e AgRg no REsp 
905676/RJ, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 24.09.2007.

4.  Relativamente aos arts. 6º da Lei 10.179/01, o recurso especial não pode ser conhecido, 
já que sobre essa norma não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, mesmo com a 
oposição de embargos de declaração, aplicando-se, no caso, a orientação inserta na Súmula 
211/STJ ante a falta do necessário prequestionamento. Com efeito, o acórdão recorrido não 
fez qualquer referência explícita ou implícita ao conteúdo dos dispositivos infraconstitucionais 
suscitados pelo recorrente.
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  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0147859-3 Ag     1.210.938 / SP

Números Origem:  200703000472649       2008236900            200903000142920

EM MESA JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALD WALLACE SIMONSEN
ADVOGADO : EDUARDO GIACOMINI GUEDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALD WALLACE SIMONSEN
ADVOGADO : EDUARDO GIACOMINI GUEDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1067316 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2011 Página  5 de 4


